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DELIBERAÇÃO COMERe· N° 02 DE 17 DE DEZEMBRO DE 2002. 

Fixa normas para autorização de 
funcionamento de estabeleci~entos de 
Educacão Infantil (Creches e Pré 
Escolas) no Sistema Municipal de Ensino 
de Rio Claro. 

O Conselho Municipal de Educação de Rio Clar::>', no uso de 
suas atribuições e considerando o disposto na Lei 9.394/96, 
especialmente em seus artigos 11 ~ 18, 

DELIBERA 

Artigo 1° Os pedidos de autorização de 
funcionamento de estabelecimentos que oferêÉem Educacão 
I?fantil em Creches e Pré Escolas, no sistema municipal de 
ensino de Rio Claro, re~ulam-se por esta Deliberaçao . 

Artigo 2° - A competência para a autorizaç~o de 
funcionamento de estabeleci.mentos de Educação Infantil é da 
Secretaria Municipal da Educação. 

Artigo 3° Os pedidos de autorização de 
funcionamen ':o de estabelecimentos de ensino serãç· 
apresentado.;: ao órgão competente, com antecedência mínima 
de 120 (cenlo e vinte) dias do i nício das atividades. 

Parágrafo único O órgão competente poderá 
analisar p· !didos protocvlados com prazo inferior aç 
indicado ne ~ te artigo, quando condicões excepcionais assim 
justificare~-. 

Ar :igo 4 o - O pedido dev·e ser acompanhado de 
Re : atório e de Regimento Escolar . 

§ 1 o O ?.e la tório de que trata este artig-:-: 
deverá conter: 

I nome do Diretor responsável , com s ua 
titulação e "curriculum vitae" resumido; 
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I! - p:-o~; a d ?..5 ccnJiç:;,es ·.:. e ç ais de .:>c:1pa:::~o àc. · ~rédi. ·~ 
0~je funcionará 0 estabelec~m~Ltc; 

III - plantá do · prédio aprovada pela Pr ·::feitura 
Municipal ou assi~ada por p~ofissional registrado no CREA 
que será res~onsâvel pela veracidade dos fatos; 

IV - ~a~do firmado por pro fissi onal registrado no 
CREA, responsabilizando-se pelas condicões de 
habitabilidade e pE:lo uso do prédio para o fim proposto; 

V · - descricão sumária da3 salas de aula, dos 
laboratórios, do material didático, dos equ.ipamentos e 
instalações necessários- ao funcionamento dos c~rsos e área 
livre adequada para recreação. , 

VI · - pr~va da natureza juridica da entidade 
mantenedora, acompanhada de CGC ou . de Registro Nacional de 
Pessoa Jurídica; 

VII termo de . responsabilidade, devidamente 
registrado em Carté rio de Títulos e Documentos, firmadc 
pela entidade mantenedora, referente às condições de 
segurança, higiene, definição do uso do imóvel, à 
capacidade finance i ra para manutenç ão do esta15elecimento e 
<.;ursos pretend-ido s e à capac idade técnico-administrativa 
para manter ~rqui vos e registros dos documentos escolares 
regularmente expedidos. 

§ 2° - 0 R~gimento Escolar deve ser elaborado de 
acordo · com ·as no.rmas fixadas pelo . Conselho Municipal de 
.Educação e conterá os princ~p~os da Proposta Pedagógica do 
estabelecim~nto de ,nsino. 

lt:::-tigo 5° - Recebido o ped ido, o órgão c ompeten t e 
designará :~missão Especial para an~lise e deci são. 

§ 1 o - A dec isão final deverá ser expedida no 
praio máxino de 90 (noventa} dias a contar da data do 
protocoladc ressalvados os p eriodos de diligência. 

§. 2° Não havendo manifestacão no prazo 
previ5to, : aberá pedido de reconsider.ação à Secreta ri a 
Mun icipal Cl :i Educaç ão . 

§ 3° O ~rgão competen t e poderá baixa r o 
processo · •'!ID dil_igência, fi c ando o prazo pre·visto 
i nterrompic) . 

§ · ~o - Na primeira diligênc ia, o processo deve 
s er analisado exaustivamente e o interessado informado de 
·t odas as exigências. C,;(;r ...... , .or,.., l'' \ . .ç (_.!.'.-.:- Cr .·-~L) ~"- ··,:.• · --

' 
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§ 5° Nóva diligênc ia somente poderá ocorrer 
pelo não cumprimento de algum i tem sol i c i tadc· na prime:..ra 
diligência . 

§ 6° - O não cumprimento de diligência no pré.::c 
previsto impli'cará no indeferimento do pedido. . 

§ 1° - A decisão final será publicada pelo órg?.o 
competente, cabendo pedidc de reconsideracão ao órgão, U) 

prazo de 30 (trinta) dias . 

Artigo 6° A t ,ransferência de rnantenedora, 
obedecida à . legislação civil · e fiscal será comunicada ao 
órgão competente, para conhea imenco e para fins de 
supervisão. 

Artigo 7° - A mudança de endereço será solicitada 
ao órgão competente mediante entrega da mesma documentação 
~xigida para autorização de funcionamento do 
estabelecimento no que diz respeito ao prédt~ 

Parágrafo ú~ico - A mudança de endereço só poderá 
ocorrer após a devida autorização pelo órgão competente. 

Artigo 8° o estabeleci·i ento particular de 
ensino poderá funcionar em mais de um endereço, sob~ forma 
de exter.são, mediante autorização prévia ào órgão 
competent~; . 

Parágrafo único - O ~eferimento do pedido depende 
de anális(' das condicões fisicas, estruturais e proximidade 
dos préd:.os., satisfeitas as ex~gencias previstas no 
pa=ágrafo ~ 0 , incisos !I, III, IV, V e VII do artigo 4° . 

i ..rtigo 9° A mudanca de denominação de 
estabelec.i.:\ento de ensino será comuni_cada ao órgão 
competente que tomará conhecimento e S}ará publicidade ao 
a'to . 

i\rtigo 10 A suspensão temporária e o 
encerrarnen :o de curso serão comunicados ao órgão 
competente, em docwnentc · que deve prever garantia de 
cont i nuidade dos estudos dos alunos matriculados. 

§ 1°- A suspensão temporária não poderá exceder o 
prazo de 2 (dois) .anos . 
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§ 2 o_ G r ::to:-:10 as a ti •; idades c-::·:er a 5e.:-
..:omt:.:.icadc ao 6.:-g.3.o competente cvm 30 \ t :-i!1ta l dias de 
an:ecedência . 

Artigo 11 O pedido :ie -· éncerramento d::u 
atividades de es~abelecimento de ensino será a~ompanhado de 
informacão sobre a reg!:laridade na documentação escolar e 
àe condições para gua.rd,a do arquivo escolar !=elo órção 
c ompetente. 

Artigo 12 - A falta de atendimento aos pa:irões de 
quali:iade e a ocorrência de irregularid~de de qual~uer 

·ordem serão objeto de diligência ou sindicância, i!1st2 ·1rada 
por autoridade competente, obedecidos os procedimentos 
estabelecidos em lei ou regulamento. 

Artigo 13 A cassação de autorização de 
funcionamento de estabelecimento de ensino ou de curso 
dependerá de comprovação de graves irregularidades , por 
meio àe processo administrativo resultante de sindicância, 

· assegurado o ·direito de ampla defesa. _..,..._ 
Parágrafo · único - O a to de c'â'ssação caberá ao 

órgão competente, previsto no artigo 2° desta Deliberação . 

, Artigo 14 As creches e pré-escolas de 
iniciativa ~~~vada, já existentes, terão o prazo d? até 30 
de junho de 2003, para se adequa~em às normas estabelecidas 
e/ ou . solicita rem autor i zacão de funcionamento . · 

Artigo 15 - Esta Deliberação entrará em vigor na 
data de .;ua homologação· e publicação. 

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA 

O CONSELHO MUNICIPAl. DE EDUCACAO DE RIO CL.~O 
aprova, ~ or unanimidade, a pr~sente Deliberação . 
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